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regra  geral,  que  não  se  aplica  aos  processos  de  falência  ou  de
concordata  ajuizados  anteriormente  ao  início  da  sua  vigência,  os
quais deverão ser concluídos à luz do referido Decreto-Lei nº 7.661/45.
Contudo, e curiosamente, no parágrafo 4º do referido artigo 192, o
legislador  dispôs  que,  no  caso  de  sentença  de  falência  decretada
depois  da  entrada  em  vigor  da  lei  nova,  quer  resultante  de












regra,  a  recuperação do  crédito  e,  como alternativa  extrema,  a  fa-
lência.









Propõe-se  aqui,  sob  ciência  das  limitações  doutrinárias  que
cercam o  tema  no  âmbito  do  direito  falencial,  diante  deste  novo









que a  sentença declaratória da  falência, ou a que concede a  recu-
peração judicial ou extrajudicial, confere existência jurídica aos cri-
mes  falimentares  e  se  converte,  por  conseqüência,  em  condição
objetiva da sua punibilidade. A respeito, a nova lei não trouxe signi-
ficativas  novidades  dentro  da  dogmática,  tanto  que  o  saudoso  e
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mestre  de  todos  nós,  Nelson Hungria,  incluía  os  crimes  ante-








falimentar  é  um crime  concursual,  pois  o  seu  reconhecimento de-
pende de um fato exterior à  sua própria conceituação  típica. Além
da  integração  dos  elementos  constitutivos  da  sua  figura  típica,  de
concorrer à declaração da quebra e, hoje, pela nova  lei, de deci-
são que concede a  recuperação  judicial ou extrajudicial.
O  sempre  lembrado professor Oscar  Stevenson,  em  sua obra
sobre Crime  Falimentar,  lecionou:  chamam-se  crimes  concursuais
ou  concursais    aqueles  que  concorrem  com outros  fatos  jurídicos
estranhos à esfera do Direito Penal, incluindo-se entre eles, sem dú-
vida,  o  crime  falimentar.










rais do  relacionamento comercial. Dentro desta  linha de  raciocínio,
entendemos que o crime de falência tem natureza pública, gerando a
instabilidade ao crédito público e à economia pública.
Este  conceito,  já  sedimentado  desde  o  advento  do Decreto-






de uma ameaça  lesionadora de um bem ou  interesse. Assim, à  luz
da Lei 11.101/2005, todos os delitos nela previsto são punidos a título
de dolo, realçando-se que, em algumas hipóteses, ocorre o dolo es-
pecífico,  como mais  adiante  analisarei.
Cumpre  ressaltar  que,  por  força do disposto no  artigo 12 do








homologação do plano de  recuperação  extrajudicial. Assim,  resta-






Os  crimes  falimentares  ou  falenciais,  partindo-se  do  sujeito
ativo, classicamente estão divididos em crimes próprios e imprópri-
os, pontuando a nova lei, aliás, não discrepando da tradição, que os
crimes  falenciais  próprios  são  aqueles  cometidos  pelo  próprio  co-
merciante que incorre em falência, e impróprios, quando decorren-
tes de um concurso de agentes, ou seja, sempre que pessoa estranha
ao mundo do  comércio  pratica  com o  comerciante  ou  possibilita
que este pratique atos que venham a gerar  falência, para o que  se
impõe uma conexão, não  só  instrutória como probatória.  Em  resu-













tem-se o  Estado especialmente,  como  regra,  e,  secundariamente,  a
comunidade de  credores,  estes  habilitados  ou não  e,  ainda,  como








ção  judicial  ou homologar plano de  recuperação extrajudicial  (art.
172 da LRE).
DO  PROCEDIMENTO  CRIMINAL



























haveria  vários  momentos  destinados  à  apuração  dos  crimes





ou  da  concessão  da  recuperação  judicial,  sendo  intimado o
Órgão do Ministério  Público  (artigo  187,  caput),  ao qual  in-
cumbirá observar  se  age desde  esse  instante,  ou não, dentro
de seu juízo de discricionariedade.(...)
 O  segundo momento  de  apuração  dos  crimes  falenciais  se
dará  quando da  apresentação do  relatório  do  administrador
(art. 22, III, e, c/c 186, caput), quando este mostrar as res-










inquérito  judicial,  prestigiado  por  tantos  anos  pelo Decreto-Lei  nº
7.661/45, em seu artigo 103, cujo desenvolvimento corria no juízo
falencial,  até  que  a  denúncia  fosse  recebida  por  despacho  funda-
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mentado, pelo qual o  Juiz da  falência se despojava da sua compe-
tência e determinava a  imediata  remessa dos autos ao  Juízo Crimi-
nal  para  posterior  prosseguimento  da  ação  penal  que,  a  partir  de




mado da  sentença,  quer  daquela  que decreta  a  quebra  ou da que
concede a recuperação judicial, o Ministério Público, se verificar a
prática de crime previsto na nova lei especial ou mesmo a existên-
cia de  indícios  sérios e concludentes dos delitos,  estará  legitimado
para,  imediatamente,  como quer  a  lei,  deflagrar  ação penal ou,  se
assim não  entender,  em  razão de  ausências  de  documentos  capa-




Averbe-se,  entretanto,  por  disposição  expressa  do  artigo
192,  parágrafo  1º  da  LRE,  ainda  restou  preservada  a  figura  do
inquérito  judicial,  cuja  conclusão deve  ser  aguardada,  por  não
se  aplicar  a  nova  lei  aos  processos  de  falência  ou  concordata,
desde que ajuizados anteriormente à sua vigência, os quais de-
verão  ser  concluídos  em  conformidade  com  o  estatuído  pelo
Decreto-Lei  7.661/45.






ou meio  para  também  se  apurar  prática  de  crimes  falenciais,  isto
porque  a  ação  civil  de  responsabilidade  dos  danos  patrimoniais
abrange tanto os interesses difusos quanto os coletivos, neste último
aspecto,  a  comunidade de  credores  habilitados  ou não,  como  se




rito  procedimental  do  crime  falimentar  ou  falencial  é  de  natureza
sumária, previsto nos artigos 538 a 540 do Código de Processo Pe-
nal,  uma vez que,  a  partir  da Constituição de 88,  o procedimento
judicialiforme restou sepultado, tendo em vista a norma expressa do
artigo  129,  I,  da CF,  que  assegura  somente  ao Ministério  Público,
como uma de  suas  funções  institucionais,  a  legitimidade privativa
para promover ação penal pública.
Entendamos, pois, o rito procedimental do crime falimentar.
1.É da  competência  do  juízo  criminal  da  jurisdição onde  te-
nha  sido decretada a  falência  conhecer  e  julgar  a  ação penal pro-
posta por infração dos tipos previstos nos artigos 168 a 178 da LRE.
Esta  regra expressa no artigo 183 da  referida  lei estabelece o
princípio  da  unidade  do  juízo  falencial,  criando  uma  exceção  ao
princípio da competência ratione loci contemplado no artigo 69 do
















tação do  jus persequendi  e aí deve  realizar-se o  jus puniendi,  isso
porque o  lugar da  infração é o mais  indicado para o processo, por
vários motivos,  dentre  os  quais  sobressaem dois:  o  primeiro  está






por  tal  razão e conseqüentemente, poderão  ser melhor pesadas e
apreciadas pelo julgador da localidade onde ele foi perpetrado.




4.  Recebida  a  denúncia,  regularmente  citado  o  réu,  será
ele  interrogado,  deferindo-se-lhe  prazo  para  oferecer  alegações
preliminares e arrolar até cinco testemunhas, ex-vi do artigo 539
do Código  de  Processo  Penal.  Inquiridas  as  testemunhas,  passa-







celeridade ao  julgamento dos  crimes  falimentares  ao estabelecer o
rito sumário, que se aplica a todos os feitos, ainda àqueles em que o
andamento tenha sido iniciado à luz do Decreto-Lei 7.661/45, por se




maioria  dos  crimes  falimentares  prescrevessem,  dada  a  complexi-
dade da apuração do tipo penal, muitas vezes desdobrada em inú-
meros  estágios  no  curso  da  investigação  falencial  para  se  chegar


























mou  entendimento  de  que  nos  crimes  falimentares  aplicam-se  as
causas interruptivas da prescrição previstas no Código Penal e, com
o  advento  da  nova  lei,  nada  restou  alterado  no  entendimento
sumulado.




de  idade,  ou,  na  data  da  sentença  [aqui  entendida  condenatória]
maior de setenta anos de idade.















ado o  processo  de  recuperação,  interrompe-se  automaticamente  o
prazo prescricional; frustrada a recuperação, pode ser retomado o lapso
prescricional com o advento da sentença declaratória da quebra.





A  novidade,  contudo,  é  a  imposição  cumulativa  da  pena
reclusiva com a pecuniária, esta com previsão no artigo 49 do Códi-
go Penal  e  seus parágrafos. Outra novidade  trazida pelo  legislador
reside no  elemento  subjetivo,  agora  a  título  de dolo  específico ou
direto, à medida em que, contrariamente à previsão contida na  le-
gislação revogada, estabeleceu-se que o ato  fraudulento há que  ter
fim  específico  e  finalístico  voltado  para  obter  ou  assegurar  vanta-
gem indevida para si ou para outrem, ao passo que, à luz do revoga-
do artigo 187 do Decreto Lei nº 7.661/45, o fim visado pelo agente
não  era  obter, mas  criar  ou  assegurar  injusta  vantagem para  si  ou
para  outrem.
Por outro passo o legislador, nos parágrafos primeiro e incisos
segundo  e  terceiro  do  suso mencionado  artigo  168  da  LRE,  criou
tipos subordinados que geram causas especiais de aumento da pena.
Como novidade, passou a punir com agravamento da pena de 1/3
até  a metade,  se  o  devedor manteve  ou movimentou  recursos  ou
valores  em  contabilidade  paralela  àquela  exigida  pela  legislação,
admitindo, mais adiante, no parágrafo terceiro do mesmo artigo 168,
o  concurso  de  pessoas,  estendendo  uma malha  para  alcançar  os
contadores, técnicos contábeis ou outros profissionais que, direta ou
indiretamente,  de  qualquer modo  concorreram,  na medida da  sua




sas  de pequeno porte,  o  legislador,  no parágrafo  quarto,  do  artigo
168 em testilha, criou causa especial de diminuição da pena, admi-











ceira. No mesmo  sentido,  o  crime  de  divulgação  de  informações
falsas, previsto no artigo 170 da LRE, cujo elemento subjetivo do tipo
reside na ação de divulgar ou propalar, por qualquer meio, informa-
ções  sabidamente  falsas  sobre o devedor  em  recuperação,  visando










pla  uma hipótese  específica  de  fraude direcionada  ao processo de





















ato  de  disposição ou oneração patrimonial,  ou  gerador  de  obriga-
















contemplada no artigo 189,  II,  do Decreto-Lei 7.611/45,  à medida
em que cuida da habilitação ilegal de crédito.
Já no artigo 176, está prevista a hipótese de exercício ilegal de
atividade,  visando  a  punir  aquele  que desrespeita  decisão  judicial
que inabilita ou incapacita alguém para o exercício do comércio.
Esta  figura  delituosa  também  tem previsão  no  artigo  359 do
Código Penal, que pune com pena de detenção aquele que desobe-
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dece  decisão  judicial  sobre  perda  ou  suspensão  de  direito. Vê-se,








decisão  judicial  no  tocante  à  inabilitação ou  incapacitação para  a
atividade  comercial.
O artigo 177 da LRE descreve um crime falencial impróprio e






rio  de  bens,  exatamente  aquele  que, mais  do  que  qualquer  outra
pessoa, melhor conhece os bens da massa falida.
Na hipótese,  se  conceituada  a  conduta  nos  limites  do  crime
meramente  formal,  ou  seja,  crime que descreve  um  resultado que
efetivamente  não  se  precisa  verificar  para  a  ocorrência  da  consu-
mação,  bastando,  tão-só,  a  ação meramente  volitiva  do  agente,  in




buscar-se  punição  em  razão de mera cogitatio,  impõe-se  entender
que o legislador visou a definir um tipo penal de consumação ante-
cipada, satisfazendo-se com a mera conduta que antecede, ou, em












diário,  comissivo  por  omissão,  sendo o  único,  na  nova  legislação
falencial, que permite a suspensão condicional do processo, porque
elencado no  rol  daqueles  crimes de menor potencial  ofensivo,  ca-
bendo, portanto, aplicação do artigo 89 da Lei 9.099/95 e artigo 2º
da Lei 10.259/01.













cia; de outra  forma assumiu a  responsabilidade de  impedir o
resultado ou  com  seu  comportamento  anterior,  criou o  risco
da ocorrência do resultado.
O  legislador,  como  se  infere,  dá  especial  relevo  à  figura  do
garantidor,  destacando  a  relevância  da  omissão. Como  leciona  o
professor Cezar Roberto Bitencourt a respeito do tema:
Na omissão  ocorre  o  desenrolar  de  uma  cadeia  causal  que
não  foi  determinada pelo  sujeito,  que  se  desenvolve  de ma-
neira estranha a ele, da qual é um mero observador. Acontece
que  a  lei  determina-lhe  a obrigação de  intervir  nesse proces-
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so, impedindo que produza o resultado que se quer evitar. Ora,







impedimento.  A  omissão  relaciona-se  com o  resultado  pelo
seu  não  impedimento  e  não pela  sua  causação.  E  esse  não-
impedimento é erigido pelo Direito à condição de causa,  isto









go,  a  competência  se  firmará  em  favor  do  Juizado  Especial Crimi-
nal, observando o que dispõe o artigo 183 da LRE.
Com estas breves considerações, espero contribuir para que
todos possamos viver mais  intensamente esta nova e  revolucioná-
ria lei.
